
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2195971 - MG (2025/0028663-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO SEMEAR S/A
ADVOGADOS : RODRIGO COUTO E SILVA LOPES - MG112866

FELIPE COUTO E SILVA LOPES - MG109959
FERNANDO HENRIQUE FERREIRA - MG133040
GABRIEL LUCAS BOMFIM NASCIMENTO - MG184981

AGRAVADO : DOUGLAS JUNIOR FREIRO FERREIRA 
AGRAVADO : MERCIA CRISTINA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBSON DA SILVA SANTOS - MG189404

INTERES. :
ALTA  VILLA  BETIM  EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS S/A

ADVOGADO : LUCAS GARCIA CADAMURO - SP333473

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL  PELA  ALÍNEA  "C".  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial da recorrente, mantida a inadmissão
do recurso especial com fundamento na Súmula n. 284/STF e na
Súmula n. 83/STJ.
II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  recurso
especial  interposto pela alínea “c” atende aos requisitos legais
para conhecimento, notadamente a indicação do dispositivo de
lei federal e a realização do cotejo analítico com demonstração
de similitude fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas.
III. Razões de decidir
3.  O  recurso  especial  fundado  exclusivamente  na  alínea  “c”
exige, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, §§ 1º
e 2º, do RISTJ, a demonstração adequada da divergência, com a
juntada  de  paradigmas,  a  transcrição  dos  trechos  que
evidenciem  a  dissidência,  a  indicação  do  dispositivo  de  lei
federal,  a  comprovação  da  similitude  fática  entre  os  casos
confrontados e soluções jurídicas divergentes. A ausência desses
requisitos impede o conhecimento do recurso.
4. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial
exige, em qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e
paradigma  -  examinado  o  tema  sob  o  enfoque  do  mesmo
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dispositivo de lei federal. Se nas razões de recurso especial não
há a indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com
a consequente demonstração da divergência de interpretação à
legislação  infraconstitucional,  aplica-se,  por  analogia,  o  óbice
contido na Súmula n. 284/STF, a inviabilizar o conhecimento do
recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional.
IV. Dispositivo 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVADO : MERCIA CRISTINA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBSON DA SILVA SANTOS - MG189404

INTERES. :
ALTA  VILLA  BETIM  EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS S/A

ADVOGADO : LUCAS GARCIA CADAMURO - SP333473

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL  PELA  ALÍNEA  "C".  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial da recorrente, mantida a inadmissão
do recurso especial com fundamento na Súmula n. 284/STF e na
Súmula n. 83/STJ.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  recurso
especial  interposto pela alínea “c” atende aos requisitos legais
para conhecimento, notadamente a indicação do dispositivo de
lei federal e a realização do cotejo analítico com demonstração
de similitude fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas.

III. Razões de decidir

3.  O  recurso  especial  fundado  exclusivamente  na  alínea  “c”
exige, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, §§ 1º
e 2º, do RISTJ, a demonstração adequada da divergência, com a
juntada  de  paradigmas,  a  transcrição  dos  trechos  que
evidenciem  a  dissidência,  a  indicação  do  dispositivo  de  lei
federal,  a  comprovação  da  similitude  fática  entre  os  casos

Documento eletrônico VDA57650625 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/06/2026 12:01:30
Código de Controle do Documento: 888fe63b-334c-4028-9972-44202e929b0b



confrontados e soluções jurídicas divergentes. A ausência desses
requisitos impede o conhecimento do recurso.

4. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial
exige, em qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e
paradigma  -  examinado  o  tema  sob  o  enfoque  do  mesmo
dispositivo de lei federal. Se nas razões de recurso especial não
há a indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com
a consequente demonstração da divergência de interpretação à
legislação  infraconstitucional,  aplica-se,  por  analogia,  o  óbice
contido na Súmula n. 284/STF, a inviabilizar o conhecimento do
recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional.

IV. Dispositivo 

5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria

que não conheceu do agravo em recurso especial interposto pela ora recorrente. Na

origem, o recurso especial  foi  inadmitido com fundamento no óbice da Súmula n.

284/STF.

A agravante afirma, para fins de impugnação à Sumula n. 284/STF, que 

empreendeu um exaustivo  cotejo  analítico,  transcrevendo trechos  pertinentes  dos

acórdãos confrontados e indicando, de forma clara e  inequívoca, as semelhanças

fáticas  e  jurídicas  que  configuram  a  divergência  interpretativa.  Além  disso,  a

divergência jurisprudencial suscitada atende orientação consolidada desta Corte no

sentido de que o agente financeiro que atua apenas como credor ou cessionário de

crédito não responde por vícios da construção ou atraso na obra.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

De ofício, com fundamento no artigo 494, inciso I, do CPC, corrijo de

ofício erro material contido no dispositivo da decisão agravada para que passe a ser

lido assim: "conheço do agravo para não conhecer do recurso especial." 
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A decisão agravada não conheceu do recurso especial com fundamento

nas Súmulas n. 284/STF e 83/STJ, nos seguintes termos:

[...]

Assim,  quanto  ao  apontamento  da  existência  de  dissenso
jurisprudencial,  sabe-se  que  "divergência  jurisprudencial  com
fundamento  na  alínea  "c"  do  permissivo  constitucional  requisita
comprovação  e  demonstração,  esta,  em  qualquer  caso,  com  a
transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o  dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos  confrontados,  não  se  oferecendo  como  bastante  a  simples
transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência
de  interpretações  (arts.  1.029,  §  1º,  do  CPC/2015 e  255,  §  1º,  do
RISTJ)"  (REsp n.  1.888.242/PR, relator  Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022) 

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente  -  além  da  comprovação  da  alegada  divergência
jurisprudencial, por meio da juntada dos precedentes favoráveis à tese
defendida,  com  a  devida  certidão  ou  cópia  dos  paradigmas,
autenticada  ou  de  repositório  oficial  -,  a  comparação  analítica  dos
acórdãos confrontados,  nos termos dos artigos 1029,  §§1º  e  2º,  do
Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o
que não foi feito. 

[...]

Em  sentido  similar,  também  é  firme  que  "O  recurso  especial  não
comporta  conhecimento,  pela  incidência  da  Súmula  83  do  Superior
Tribunal de Justiça, uma vez que a orientação desta Corte se firmou no
mesmo sentido do acórdão recorrido,  impedindo o conhecimento do
recurso especial pela alegada divergência ou violação de lei federal."
(AREsp  n.  2.856.962/GO, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 15/12/2025.)

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema" (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016).

O recurso especial  foi  interposto  exclusivamente  com fundamento  na

alínea "c". Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do

CPC/2015 e do art.  255,  §§ 1º  e 2º,  do RISTJ,  exige-se,  além da transcrição de

acórdãos  tidos  por  discordantes,  a  indicação  de  dispositivo  legal  supostamente

violado, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a

necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos

paradigmas, sendo insuficiente a transcrição de trechos dos quais não se permita
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extrair  a  similitude  fática  entre  os  acórdãos  confrontados  e  a  solução  jurídica

divergente. 

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO.  COMPENSAÇÃO  DETERMINADA  EM  ORDEM
JUDICIAL  DE  FORMA  PRECÁRIA.  POSTERIOR  REVOGAÇÃO.
INCIDÊNCIA  SÚMULA  N.  436/STJ. ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.
SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação anulatória de débito fiscal, objetivando
declaração  de  nulidade  dos  débitos  objeto  dos  Processos
Administrativos  de  compensação  n.  10410.001.998/2001-81,
10410.004.485/2001-21, 10410.000.920/2002-20 e
10410.005.128/2002-61. Na sentença, julgou-se o pedido procedente.

[...]

III - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em
conformidade  com  a  jurisprudência  desta  Corte.  Incide,  portanto,  o
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

IV - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029,
§ 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de
dispositivo  legal  supostamente  violado,  a  realização  do  cotejo
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os
acórdãos paradigmas,  sendo insuficiente,  para  tanto,  a  simples
transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no
AREsp  1.235.867/SP, relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,
Segunda Turma,  julgado em  17/5/2018, DJe  24/5/2018;  AgInt  no
AREsp  1.109.608/SP, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda
Turma, julgado em  13/3/2018, DJe  19/3/2018; REsp  1.717.512/AL,
relator  Ministro  Herman Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em
17/4/2018, DJe 23/5/2018.

V - Agravo interno improvido.

(AgInt  no AREsp n.  1.916.463/PE, relator  Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  AGRAVO INTERNO NO
RECURSO  ESPECIAL.  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  Nº  3/STJ.
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  PECÚLIO  POST  MORTEM.
OFENSA  AO  ART.  535,  II,  DO  CPC/1973. INOCORRÊNCIA.
CONTROVÉRSIA  DIRIMIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM  COM
BASE  NAS  LEIS  ESTADUAIS  Nº  285/79 E  5.109/07. SÚMULA  Nº
280/STF. LEI  LOCAL  CONTESTADA  EM  FACE  DE  LEI  FEDERAL.
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ART. 102, III,
"D", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE JUNTADA DE CÓPIA DO ACÓRDÃO PARADIGMA E
DE  INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  COM  INTERPRETAÇÃO
DIVERGENTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No que tange a suposta ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973, verifica-
se  que  o  Tribunal  de  origem  dirimiu  de  forma  fundamentada  a
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controvérsia,  apreciando  expressamente  a  tese  suscitada  pelo
agravante de que seria indevido o pagamento de pecúlio post mortem
previsto na Lei Estadual nº 285/79 após a vigência da Lei nº 9.717/98.

2. Quanto a alegada ofensa ao art. 5º da Lei nº 9.717/98, em razão da
ilegalidade  e  inconstitucionalidade  do  pagamento  do  pecúlio  post
mortem por óbito ocorrido após a vigência de referida lei, verifica-se
que o Tribunal de origem manteve o benefício por entender que a Lei
Estadual  nº  285/79, instituidora  do  pecúlio,  somente  teria  sido
revogada  com  a  edição  da  Lei  Estadual  nº  5.109/07. Ademais,
consignou que a Lei nº  9.717/98 não teria revogado o benefício, sob
pena de  violação  ao  direito  adquirido  dos  servidores  que  já  tinham
contribuído para receber o pecúlio. Restando a matéria decidida com
base na legislação local, incide o óbice previsto na Súmula nº 280/STJ.

3. Ademais, a análise da principal tese do agravante - suspensão da
Lei Estadual nº 285/79 após a vigência da Lei nº 9.717/98 - não pode
ser enfrentada por esta Corte Superior, pois é matéria de competência
do  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  termos  do  art.  102,  III,  "d",  da
Constituição Federal. Precedentes.

4. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de
que  a  interposição  do  recurso  especial  pela  alínea  "c"  do
permissivo constitucional está sujeita aos requisitos previstos no
art. 541 do CPC/1973 (art. 1029, § 1º, do CPC/2015), e no art. 255, §
1º, do RISTJ. Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso
especial  fundado  em  divergência  jurisprudencial,  quando  o
recorrente  não  demonstrar  o  suposto  dissídio  pretoriano  por
meio:  (a)  da  juntada  de  certidão  ou  de  cópia  autenticada  do
acórdão  paradigma,  ou,  em  sua  falta,  da  declaração  pelo
advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório
oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente
foi  publicado;  (c)  do  cotejo  analítico,  com  a  transcrição  dos
trechos dos acórdãos em que se funda a  divergência,  além da
demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham
os  casos  confrontados,  não  bastando,  para  tanto,  a  mera
transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão
paradigma;  (d)  a  indicação dos  dispositivos  de  lei  federal  com
interpretação divergente entre os Tribunais.

5.  No  presente  caso,  o  agravante  não  juntou  aos  autos  cópia  do
acórdão paradigma e não indicou qual teria sido o dispositivo legal com
interpretação  divergente  entre  o  Tribunal  de  origem  e  esta  Corte
Superior, o que impede o conhecimento do recuso pelo dissídio.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  REsp  n.  1.763.014/RJ, relator  Ministro  Mauro  Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em 13/12/2018, DJe de
19/12/2018.)

Além disso, das razões do recurso especial não se permite discernir qual

dispositivo  a  recorrente  alega  ter  sido  violado  pelo  acórdão  recorrido.  O  recurso

especial  fundamentado  no  dissídio  jurisprudencial  exige,  em  qualquer  caso,  que

tenham os acórdãos — recorrido e paradigma — examinado o tema sob o enfoque do

mesmo  dispositivo  de  lei  federal.  Se  nas  razões  de  recurso  especial  não  há  a

indicação  de  qual  dispositivo  legal  teria  sido  malferido,  com  a  consequente

demonstração da divergência de interpretação à legislação infraconstitucional, aplica-
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se, por analogia, o óbice contido na Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, a

inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  INDENIZAÇÃO.
PESSOA  JURÍDICA.  ENDEREÇO.  UTILIZAÇÃO  INDEVIDA.  DANO
MORAL.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  FUNDAMENTAÇÃO.
DEFICIÊNCIA.  SÚMULA  Nº  284/STF. SIMILITUDE  FÁTICA.  NÃO
DEMONSTRAÇÃO.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
RECONHECIMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. DECAIMENTO
EXCLUSIVO  DA  AGRAVADA.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).

2. O recurso especial  fundamentado no dissídio jurisprudencial
exige, em qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e
paradigma  -  examinado  o  tema  sob  o  enfoque  do  mesmo
dispositivo de lei federal. Se nas razões de recurso especial não
há a indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a
consequente  demonstração  da  divergência  de  interpretação  à
legislação  infraconstitucional,  aplica-se,  por  analogia,  o  óbice
contido  na  Súmula  nº  284  do  Supremo  Tribunal  Federal,  a
inviabilizar  o  conhecimento  do  recurso  pela  alínea  "c"  do
permissivo constitucional.

3. A demonstração do dissídio jurisprudencial pressupõe a existência
de similitude fática entre o acórdão atacado e os paradigmas, o que
não ocorreu no caso dos autos.

4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não ser possível a
revisão do quantitativo em que autor e ré decaíram do pedido, para fins
de aferir a sucumbência recíproca ou mínima, por implicar reexame de
matéria fático-probatória, procedimento vedado pela Súmula nº 7/STJ.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.028.892/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 17/10/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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ADVOGADO : LUCAS GARCIA CADAMURO - SP333473
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RECORRIDO : MERCIA CRISTINA DOS SANTOS 
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AGRAVANTE : BANCO SEMEAR S/A
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FERNANDO HENRIQUE FERREIRA - MG133040
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AGRAVADO : DOUGLAS JUNIOR FREIRO FERREIRA 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SEMEAR S/A
ADVOGADOS : RODRIGO COUTO E SILVA LOPES - MG112866

FELIPE COUTO E SILVA LOPES - MG109959
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FERNANDO HENRIQUE FERREIRA - MG133040
GABRIEL LUCAS BOMFIM NASCIMENTO - MG184981

AGRAVADO : DOUGLAS JUNIOR FREIRO FERREIRA 
AGRAVADO : MERCIA CRISTINA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBSON DA SILVA SANTOS - MG189404
INTERES. : ALTA VILLA BETIM EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A
ADVOGADO : LUCAS GARCIA CADAMURO - SP333473

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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